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INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE A PARALISIA CEREBRAL E A SEMANA
ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A PARALISIA
CEREBRAL.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º- Fica instituído o Dia Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral, que ocorrerá,
anualmente, em 6 de outubro.

Art. 2º - Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral, que ocorrerá no
período compreendido entre domingo e sábado da respectiva semana do dia 6 de outubro de cada ano.

§1º A Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral tem por objetivo promover a
conscientização, a prevenção e o tratamento adequado para a garantia de direitos de pessoas com Paralisia
Cerebral.

§2º Poderão ser realizadas atividades e campanhas pelo poder público, em cooperação com a sociedade
civil organizada e entidades privada, para o esclarecimento e a conscientização da sociedade sobre a
Paralisia Cerebral.

Art. 3º - São objetivos da Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral:

I – divulgar aos profissionais de saúde e à população informações sobre a Paralisia Cerebral;

II – promover eventos para discutir avançoscientíficos relacionados à Paralisia Cerebral, bem como a
adoção de novas abordagens terapêuticas e tecnologias assistivas;

III – intensificar ações de prevenção à Paralisia Cerebral;
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IV – promoverações de combate ao preconceito e à discriminação de pessoas com paralisia cerebral, de
modo a integrà-las à sociedade;

V – assegurar acesso universal a tratamento e reabilitação de pessoas com Paralisia Cerebral;

VI – estimular a realização de acompanhamento pré-natal em gestantes;

VII – estimular a formação de grupos de apoio àsfamílias de pessoas com Paralisia Cerebral;

VIII – promover eventos em escolas para promover a integração de alunos com Paralisia Cerebral;

IX – promover campanhas e debates sobre a empregabilidade de pessoas com Paralisia Cerebral.

Art. 4º - A data instituída por esta Lei passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Ceará.

Art. 5º- Esta Lei entra em vigor na da data de sua publicação.

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza,
08 de outubro de 2023.

 

 

MARTA GONÇALVES

Deputada Estadual

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

A presente propositura tem por objetivo principal a conscientização dos cidadãos do Estado do Ceará
quanto à paralisia cerebral por meio da disseminação e implementação medidas preventivas e educativas
para um diagnóstico precoce na infância, além da promoção de informação de combate ao preconceito e
inclusão das pessoas com paralisia cerebral e suas famílias.

O Dia Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral será 6 de outubro, que também é o Dia
Mundial da Paralisia Cerebral, e a Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral
ocorrerá no período compreendido entre domingo e sábado da respectiva semana do Dia Estadual.

A paralisia cerebral corresponde a “um grupo de desordens permanentes do desenvolvimento do
movimento e postura atribuído a um distúrbionão progressivo que ocorre durante o desenvolvimento do
cérebro fetal ou infantil, podendo contribuir para limitações no perfil de funcionalidade da pessoa. A
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desordem motora na paralisia cerebral pode ser acompanhada por distúrbios sensoriais, perceptivos,
cognitivos, de comunicação e comportamental, por epilepsia e por problemas
musculoesqueléticossecundários” (ROSENBAUM et al., 2007).

A paralisia cerebral ocorre mais frequente nas crianças e assume diferentes tipos de gravidades de pessoa
para pessoa. Em cada 1.000 (mil) crianças que nascem, 2 (duas) podem sofrer de paralisia cerebral. A
criança com paralisia cerebral tem uma perturbação do controle da postura e movimento, em
consequência de uma lesão ou anomalia cerebral que afeta o cérebro em período de desenvolvimento.

Algumas crianças têm perturbações ligeiras, quase imperceptíveis, que as tornam desajeitadas ao andar,
falar ou usar as mãos. Outras são gravemente afetadas com incapacidade motora grave, com
impossibilidade de andar e falar, sendo dependentes nas atividades de vida diária. Há variação nas
manifestações de acordo com a localização das lesões e áreas do cérebro afetadas.

Uma das principais causas da paralisia cerebral é a hipóxia, situação em que, por algum motivo
relacionado ao parto, tanto referentes à mãe quanto ao feto, há falta de oxigenação no cérebro, resultando
em uma lesão cerebral.

Além da falta de oxigenação, existem outras complicações, menos recorrentes, que podem provocar a
paralisia cerebral. Entre elas estão: anormalidades da placenta ou do cordão umbilical, infecções,
diabetes, hipertensão (eclampsia), desnutrição, uso de drogas e álcool durante a gestação, traumas no
momento do parto, hemorragia, hipoglicemia do feto, problemas genéticos, prematuridade.

Objetiva-se realizar a ampliação dos investimentos em estudos e a disseminação de medidas informativas
para que sejam minimizados os riscos da paralisia cerebral e os atacados os preconceitos contra as
pessoas com paralisia cerebral.

Além disso, independentemente da origem da paralisia cerebral, é objetivo fundamental da nação a
promoção do bem de todos, buscando eliminar quaisquer formas de discriminação. A presente
propositura objetiva também realizar a inclusão, nos diversos meios, das pessoas com paralisia cerebral.

Assim, o Dia Estadual da Conscientização sobre a Paralisia Cerebral deverá ampliar os estudos e as
informações sobre as pessoas com paralisia cerebral, visando garantir e melhorar a sua qualidade de vida,
em conformidade com os princi?pios da Convenc?a?o sobre os Direitos das Pessoas com Deficie?ncia

A Semana Estadual, por seu turno, promoverá palestras, debates e eventos para evidenciar a importância
da prevenção da paralisia cerebral. Ademais, deverão ser desenvolvidos meios de combate aos
preconceitos e fortalecimento da inclusão das pessoas com paralisia cerebral.

Por todo o exposto, conclama-se aos Nobres Pares a aprovação do presente Projeto.

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza,
08 de outubro de 2023.

 

MARTA GONÇALVES

Deputada Estadual
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DEPUTADA MARTA GONCALVES

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 01024/2023

AUTORIA: MARTA GONÇALVES

EMENTA: “INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE A PARALISIA CEREBRAL E A SEMANA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A PARALISIA CEREBRAL.”

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio no inciso XII, do art. 36 da
Resolução nº 698, de 31 de outubro de 2019, a fim de se emitir parecer técnico quanto a
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 01024/2023, de
autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Marta Gonçalves, cuja ementa se encontra acima transcrita.

 

DO PROJETO

Preceituam os artigos da presente propositura:

Art. 1º- Fica instituído o Dia Estadual de Conscientização sobre a Paralisia
Cerebral, que ocorrerá, anualmente, em 6 de outubro.

Art. 2º - Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização sobre a  Paralisia
Cerebral, que ocorrerá no período compreendido entre domingo e sábado da
respectiva semana do dia 6 de outubro de cada ano.

§1º A Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral tem por
objetivo promover a conscientização, a prevenção e o tratamento adequado para a
garantia de direitos de pessoas com Paralisia Cerebral.

§2º Poderão ser realizadas atividades e campanhas pelo poder público, em
cooperação com a sociedade civil organizada e entidades privada, para o
esclarecimento e a conscientização da sociedade sobre a Paralisia Cerebral.
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Art. 3º - São objetivos da Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia
Cerebral:

I – divulgar aos profissionais de saúde e à população informações sobre a
Paralisia Cerebral;

II – promover eventos para discutir avanços científicos relacionados à Paralisia
Cerebral, bem como a adoção de novas abordagens terapêuticas e tecnologias
assistivas;

III – intensificar ações de prevenção à Paralisia Cerebral;

IV – promover ações de combate ao preconceito e à discriminação de pessoas
com paralisia cerebral, de modo a integrá-las à sociedade;

V – assegurar acesso universal a tratamento e reabilitação de pessoas com
Paralisia Cerebral;

VI – estimular a realização de acompanhamento pré-natal em gestantes;

VII – estimular a formação de grupos de apoio às famílias de pessoas com
Paralisia Cerebral;

VIII – promover eventos em escolas para promover a integração de alunos com
Paralisia Cerebral;

IX – promover campanhas e debates sobre a empregabilidade de pessoas com
Paralisia Cerebral.

Art. 4º - A data instituída por esta Lei passa a integrar o Calendário Oficial de
Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Ceará.

Art. 5º- Esta Lei entra em vigor na da data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

 

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A Lex Fundamentalis, em seu seio, no que se refere à organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil, define o seguinte:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Preceitua, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por seu turno, preconiza em seu artigo 14, inciso I, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal, encontram-se
situados os Poderes, a organização de serviço público e a repartição de competência de seus órgãos,
sempre obedecendo às balizas da Constituição Federal.

Na Constituição da República Federativa do Brasil estão elencados os poderes (competências) da União e
dos Municípios, e, por esse motivo, firma-se o entendimento de que cabem aos Estados os poderes
remanescentes. É notório que incubem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas,
mas também elencadas em comum com a União e os Municípios (art. 23).

Ademais, cabe ao Estado a competência concorrente, prevista no art. 24, e a competência exclusiva
estadual, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º, da Carta Magna Federal.

Portanto, observa-se que os Estados podem atuar, em seu território, observando às competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam proscritas pela Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, depreende-se que os entes federativos são dotados de autonomia política, a qual
compreende as capacidades de auto-organização, autogoverno, autolegislação e autoadministração.

Quanto ao exercício da sua autolegislação, o Estado é legitimado a elaborar suas próprias leis, desde que
obedeça ao sistema de divisão de competências estabelecido nos textos constitucionais federal e estadual,
sob pena de incorrer em flagrante vício inconstitucional.

Destarte, é mister a menção de que o alcance do interesse público é o norteador da repartição de
competências, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e local aos
Municípios.

 

DA INICIATIVA LEGIFERANTE

É de suma importância observar, em primeiro momento, que a iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual
encontra-se prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual, desde que seja observada a iniciativa
reservada de outras autoridades:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais
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Salienta-se que a iniciativa supracitada é remanescente ou residual. Isso significa, que remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI § 2º e suas alíneas).

Nessa concepção, o projeto em análise não prejudica a inauguração legislativa reservada ao Governador
do Estado, no que tange à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, §
2º e suas alíneas, da Carta Constitucional Estadual. Ainda, não se trata de matéria pertinente à
competência privativa do Chefe do Executivo, notadamente as enumeradas no art. 88, incisos III, e VI, da
Constituição Estadual, in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Examina-se, pois, que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em análise, nem se pode, juridicamente, tê-la como parte da organização administrativa.

 

DO EXAME DA PROPOSITURA LEGISLATIVA

O projeto legislativo em análise objetiva instituir o Dia Estadual de Conscientização sobre a Paralisia
Cerebral e a Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral.

Vejamos o que apregoa a Constituição Federal:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência;

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

11 de 31



Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as
pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de
integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o
treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e
serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as
formas de discriminação.

 

Já a Constituição Estadual elenca:

 

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia aos portadores de
deficiência;

 

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

Art. 272. É dever da família, da sociedade e do Estado promover ações que visem
assegurar à criança e ao adolescente, com prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.

 

O decreto n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência. A iniciativa visa promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover
o respeito pela sua dignidade inerente.
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Os princípios da convenção em comento são:

 

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a
liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas;

b) A não-discriminação;

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade;

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como
parte da diversidade humana e da humanidade;

e) A igualdade de oportunidades;

f) A acessibilidade;

(...)

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência
e pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua identidade.

 

Assim bem como, em seu art. 7°, que trata das crianças com deficiência, a convenção preconiza que:

 

1.Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às
crianças com deficiência o pleno exercício de todos os direitos humanos e
liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com as demais crianças.

2.Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da
criança receberá consideração primordial.

 

No mesmo diploma legal, colocam-se as formas de conscientização:

 

1.Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e
apropriadas para:

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das
pessoas com deficiência e fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das
pessoas com deficiência;

(...)

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas
com deficiência.

2.As medidas para esse fim incluem:
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a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas,
destinadas a:

i)Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência;

ii)Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas
com deficiência;

iii)Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das
pessoas com deficiência e de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado
laboral;

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as
crianças desde tenra idade, uma atitude de respeito para com os direitos das
pessoas com deficiência;

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de
maneira compatível com o propósito da presente Convenção;

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas
com deficiência e sobre os direitos das pessoas com deficiência.

 

No mesmo sentido, a Lei n° 13. 146, de 6 de julho de 2015, institui o Estatuto da Pessoa com
Deficiência e dispõe as formas de igualdade e não discriminação. Vejamos:

 

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com
as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.

(...)

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência
ao longo de toda a vida.

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos
os níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e
igualitário.

§ 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência
devem assegurar:

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar;

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer
tipo de deficiência, inclusive para a manutenção da melhor condição de saúde e
qualidade de vida.

 

 

Nesse contexto, estabelecer um dia específico para debater e refletir sobre a paralisia cerebral, assim
como buscar a conscientização sobre o tema, é necessário e urgente. Em síntese, projetos como o ora
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apresentado à análise nesta Procuradoria, vem carregado de todos os méritos, no tocante à
conscientização e promoção da dignidade humana.

Nesse diapasão, resta cristalino que a proposição referida não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, razão pela qual não violou o princípio da harmônica separação dos Poderes, princípio
consagrado no art. 2º da Carta da República e no art. 3º da Constituição Estadual.

No pertinente ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma maneira, estabelecem os arts. 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, ambos do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/22- D..O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

DO PROJETO AUTORIZATIVO

Por derradeiro, percebe-se que a proposição em análise, em seu   §2º do artigo 2°, retrata o que se
. Consoante a doutrina especializada, nosinstituiu sobre o nome de normas autorizativas/permissivas

casos de projetos de leis que não imponham qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são
considerados inconstitucionais por vício de iniciativa.

Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor parágrafo
supra mencionado –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
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autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “ ”, “ ”, “ ” e similares.autoriza permite fica a critério

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo
com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a
lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência,
direitos e deveres a que todos devemos respeito

 

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico.
Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a
certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do
Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada.
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Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”,
da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É
inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda ou autorize conceder
vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP
– AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão
Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

 

Deste modo, conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da
Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Portanto, considerando que a propositura trata de matéria de relevante interesse público,  sugerimos que,
 para prosseguir o regular trâmite do presente projeto de lei em análise, seja realizada uma emenda

 no §2º do artigo 2°.supressiva

 

CONCLUSÃO

Isto posto, emitimos  à tramitação regular do presente Projeto de Lei, PARECER FAVORÁVEL com a
  . Desta feita, o mesmo obedeceráressalva da apresentação da emenda supressiva no §2º do artigo 2°

aos preceitos contidos na Constituição Federal, bem como se ajustará à exegese dos arts. 58, inciso III, e
60, inciso I, da Carta Estadual, e dos arts. 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/22 – D..O. 22.12.22).

 

É o parecer, que remetemos à apreciação superior.

 

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

GABRIEL CLAUDIO SAMPAIO

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1024/2023

 

 

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A PARALISIA

CEREBRAL E A SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A

PARALISIA CEREBRAL.

 

1. RELATÓRIO

(Exposição da Matéria – art. 108, § 1º, inc. I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 1024/2023, de autoria da Deputada Marta Gonçalves, que institui o dia de conscientização sobre a paralisia

cerebral e a semana estadual de conscientização sobre a paralisia cerebral. 

Em sua justificativa, a Nobre Parlamentar aponta que “o Dia Estadual da Conscientização sobre a Paralisia Cerebral deverá ampliar os

estudos e as informações sobre as pessoas com paralisia cerebral, visando garantir e melhorar a sua qualidade de vida, em conformidade

com os princípios da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente projeto de lei por entender que se

encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos

aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

2. VOTO DO RELATOR
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(Art. 108, § 1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do

Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do projeto de lei ora examinado.

Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal, nos termos do

 art. 25, § 1º e art. 14  da Constituição Estadual, in verbis:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os

princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as

competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,

observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

Conforme prevê o artigo 60, da Constituição do Estado do Ceará, compete ao parlamentar estadual a iniciativa de leis:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 I - aos deputados estaduais”

Destaca-se, ainda, a competência do parlamentar estadual para proposição de projeto de lei ordinária nos termos não só da Constituição do

Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa, conforme abaixo transcrito:

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos deputados estaduais.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição

Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a

sanção do Governador do Estado.
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Referido projeto de lei, conforme retromencionado, institui o Dia de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral e a Semana Estadual de

Conscientização sobre a Paralisia Cerebral, com o objetivo de conscientizar os cidadãos   quanto à paralisia cerebral, disseminando e

implementando medidas preventivas e educativas para diagnóstico precoce, além de promover a informação de combate ao preconceito e

inclusão.

    Desta feita, apresentamos PARECER FAVORÁVEL ao PROJETO DE LEI Nº 1024/2023, conforme termos acima expostos.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MARÇO DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEA~A

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUARENTA E UM

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A PARALISIA
CEREBRAL E A SEMANA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A PARALISIA
CEREBRAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
4—.

DECRETA:

Art. 1.° Fica instituído o Dia Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral, que
ocorrerá, anualmente, em 6 de outubro.

Art. 2.° Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral,
que ocorrerá no período compreendido entre domingo e sábado da respectiva semana do dia 6 de
outubro de cada ano.

§ 1.° A Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral tem por objetivo
promover a conscientização, a prevenção e o tratamento adequado para a garantia de direitos de
pessoas com Paralisia Cerebral.

§ 2.° Poderão ser realizadas atividades e campanhas pelo poder público, em cooperação
com a sociedade civil organizada e entidades privadas, para o esclarecimento e a conscientização da
sociedade sobre a Paralisia Cerebral.

Art. 3.° São objetivos da Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral:
1 - divulgar aos profissionais de saúde e à população informações sobre a Paralisia

Cerebral;
II — promover eventos para discutir avanços científicos relacionados à Paralisia Cerebral,

bem como a adoção de novas abordagens terapêuticas e tecnologias assistivas;
III — intensificar ações de prevenção à Paralisia Cerebral;
IV — promover ações de combate ao preconceito e à discriminação de pessoas com

Paralisia Cerebral, de modo a integrá-las à sociedade;
V — assegurar acesso universal a tratamento e reabilitação de pessoas com Paralisia

Cerebral;
VI — estimular a realização de acompanhamento pré-natal em gestantes;
VII — estimular a formação de grupos de apoio às famílias de pessoas com Paralisia

Cerebral;
VIII — promover eventos em escolas para promover a integração de alunos com Paralisia

Cerebral;
IX — promover campanhas e debates sobre a empregabilidade de pessoas com Paralisia

Cerebral.
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CE4~A

Art. 44~ data instituída por esta Lei passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e
Datas Comemorathkakdo Estado de Ceará.

Art. 5.° ~t~a Lei entra em vigor na da data de sua publicação. -

PAÇO 14\4SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,
27 de março de 2024.’j\\

~— DER EVANDRO LEITÃO
~ PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE

BEl’. DAVID DURÀND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)

(~\ DER DANNIEL OLIVEIRA~—H-- ‘~ - — 1.0 SECRETÁRIO

\~ -

~

c~/~(/~7
4

DEP. JULIÀNA LUCENA
2.~ SECRETÁRIA

DEP. JOÃO JAIME
3•0 SECRETÁRIO

DEP. DR. OSCAR RODRIGIJES
4•0 SECRETÁRIO
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LEI Nº18.728, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA PROFESSORAMARIA DOLORES ARRAIS A ESCOLA DE ENSINOMÉDIO DE TEMPO INTEGRAL
CONSTRUÍDA PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ NO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Professora Maria Dolores Arrais a Escola de Ensino Médio de Tempo Integral construída pelo Governo do Estado do Ceará

na Rua Vicente Alexandrino, 297, Bairro Centro, no Município de Campos Sales.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.729, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Lia Gomes)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A MARCHA EM DEFESA DAS MULHERES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Marcha em Defesa das Mulheres a ser realizada,

anualmente, preferencialmente no mês de agosto.
Art. 2.º A Marcha em Defesa das Mulheres será um ato em defesa dos direitos e da vida das mulheres, levando para a sociedade uma reflexão sobre

os altos índices de violência contra a mulher e de feminicídio que ocorrem no país e no nosso estado.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.730, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

CRIA A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A SEGURANÇA DIGITAL NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A presente Lei cria a Campanha Estadual de Conscientização sobre a Segurança Digital para promover o uso seguro e responsável da tecnologia,

tendo por escopo a ampla promoção dos mecanismos de segurança digital e a divulgação sobre os riscos presentes nos ambientes digitais
Art. 2.º A Campanha Estadual de Conscientização sobre a Segurança Digital, terá por objetivos promover:
I – a análise do impacto da tecnologia nas atividades cotidianas;
II – o aprendizado do conceito de cibercidadania, estimulando a criticidade no trato das relações sociais nos ambientes digitais;
III – a conscientização sobre os riscos presentes nos ambientes digitais, como o abuso sexual virtual, o incentivo ao uso de drogas, o cyberbullying,

o vazamento de dados pessoais e a ação de cibercriminosos;
IV – a conscientização sobre os cuidados que se deve ter com equipamentos eletrônicos e programas de computadores, de forma a evitar a perda de

dados sensíveis e o acesso não autorizado aos dados pessoais;
V – a apresentação das formas, entidades e autoridades competentes para reportar fatos que possam significar práticas ilícitas, contrárias à segurança

digital;
VI – a conscientização do uso de inteligência artificial.
Art. 3.º As ações da Campanha Estadual de Conscientização sobre a Segurança Digital deverão ser realizadas anualmente na segunda semana do

mês de fevereiro em consonância com o Dia Internacional da Internet Segura.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.731, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Marcos Sobreira)

DENOMINA UILTON NUNES A ARENINHA LOCALIZADA NO BAIRRO CENTRO DO MUNICÍPIO DE
ARARIPE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Uilton Nunes a Areninha localizada no bairro Centro do Município de Araripe.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.732, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Marta Gonçalves)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A PARALISIA CEREBRAL E A SEMANA
ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A PARALISIA CEREBRAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral, que ocorrerá, anualmente, em 6 de outubro.
Art. 2.º Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral, que ocorrerá no período compreendido entre domingo e

sábado da respectiva semana do dia 6 de outubro de cada ano.
§ 1.º A Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral tem por objetivo promover a conscientização, a prevenção e o tratamento

adequado para a garantia de direitos de pessoas com Paralisia Cerebral.
§ 2.º Poderão ser realizadas atividades e campanhas pelo poder público, em cooperação com a sociedade civil organizada e entidades privadas, para

o esclarecimento e a conscientização da sociedade sobre a Paralisia Cerebral.
Art. 3.º São objetivos da Semana Estadual de Conscientização sobre a Paralisia Cerebral:
I – divulgar aos profissionais de saúde e à população informações sobre a Paralisia Cerebral;
II – promover eventos para discutir avanços científicos relacionados à Paralisia Cerebral, bem como a adoção de novas abordagens terapêuticas e

tecnologias assistivas;
III – intensificar ações de prevenção à Paralisia Cerebral;
IV – promover ações de combate ao preconceito e à discriminação de pessoas com Paralisia Cerebral, de modo a integrá-las à sociedade;
V – assegurar acesso universal a tratamento e reabilitação de pessoas com Paralisia Cerebral;
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VI – estimular a realização de acompanhamento pré-natal em gestantes;
VII – estimular a formação de grupos de apoio às famílias de pessoas com Paralisia Cerebral;
VIII – promover eventos em escolas para promover a integração de alunos com Paralisia Cerebral;
IX – promover campanhas e debates sobre a empregabilidade de pessoas com Paralisia Cerebral.
Art. 4.º A data instituída por esta Lei passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Ceará.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na da data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.733, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Marta Gonçalves)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA PESSOA COM SURDOCEGUEIRA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual da Pessoa com Surdocegueira, que ocorrerá, anualmente, em 12 de novembro.
Art. 2.º As comemorações do Dia Estadual da Pessoa com Surdocegueira visam ao desenvolvimento de conteúdos para conscientização da sociedade

sobre as necessidades específicas de organização e de políticas públicas para promover a inclusão social desse segmento populacional, e para combater o
preconceito e a discriminação.

Art. 3.º Os objetivos do Dia Estadual da Pessoa com Surdocegueira são:
I – dar visibilidade às pessoas com surdocegueira congênita ou adquirida e à sua condição única;
II – sensibilizar todos os setores da sociedade para que compreendam a condição das pessoas com surdocegueira congênita ou adquirida, para

combater qualquer forma de discriminação;
III – estimular ações educativas com vistas à prevenção da rubéola e de outras causas da surdocegueira durante a gestação;
IV – promover debates sobre políticas públicas voltadas para a atenção integral à pessoa com surdocegueira congênita ou adquirida;
V – apoiar as pessoas com surdocegueira congênita ou adquirida, seus familiares e educadores;
VI – informar os avanços técnico-científicos relacionados à educação e à inclusão social da pessoa com surdocegueira congênita ou adquirida.
Art. 4.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Parágrafo único. O poder público tomará as medidas acessórias à implantação e divulgação desta Lei.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na da data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.734, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Sargento Reginauro)

INSTITUI O DIA DO IMIGRANTE ITALIANO NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, A SER COMEMORADO, ANUALMENTE, EM 21 DE FEVEREIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia do Imigrante Italiano no Estado do Ceará, a ser comemorado anualmente no dia 21 de fevereiro, em homenagem à

contribuição significativa dos imigrantes italianos para a cultura e para o desenvolvimento do Estado.
Art. 2.º O Dia do Imigrante Italiano será incluído no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 3.º A data comemorativa estabelecida por esta Lei será celebrada com atividades culturais, educacionais e recreativas, a critério do Poder Executivo,

visando à promoção e valorização da cultura italiana e à preservação da memória dos imigrantes italianos que contribuíram para o desenvolvimento do Estado.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.735, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Marcos Sobreira)

DENOMINA AMILTON FERREIRA LIMA A ARENINHA LOCALIZADA NO DISTRITO DE TAPUIARÁ, NO
MUNICÍPIO DE QUIXADÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Amilton Ferreira Lima a Areninha localizada no Distrito de Tapuiará, no Município de Quixadá.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.736, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Evandro Leitão)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DAS MULHERES NO MUNICÍPIO DE AQUIRAZ
– AMMA, COM SEDE EM AQUIRAZ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Considera de Utilidade Pública a Associação das Mulheres no Município de Aquiraz – Amma, inscrita no CNPJ sob o n.º 43.054.443/0001-

78, com sede em Aquiraz.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.737, de 18 de abril de 2024.
(Autoria: Evandro Leitão)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DO BEM ESTAR SOCIAL DO CEARÁ – ABEMCE,
NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Considera de Utilidade Pública a Associação do Bem Estar Social do Ceará – Abemce, inscrita no CNPJ sob o n.º 23.497.944/0001-11, no

Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 18 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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